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UrgA2ncia na tramitaA8A£o de projetos do prA©-sal jAj divide
Congresso

Os quatro projetos que definem o novo marco regulatério do petréleo devem ser aprovados o mais
rapido possivel pelo Congresso Nacional. Esta é a avaliacéo do presidente do Senado Federal, Jose
Sarney (PMDB-AP), que considera mais que suficientes os 90 dias estabel ecidos pela Constituicdo para
gue Camara e Senado deliberem sobre os projetos. Sarney defendeu ainiciativa do presidente Luiz
Inacio Lulada Silva de utilizar o instrumento da urgéncia constitucional para acelerar atramitacéo dos
projetos no Congresso. As informagdes sdo da Agéncia Brasil.

“Se 0 presidente ndo tivesse mandado com urgéncia, dentro do Congresso iriamos transformé-los em
proj etos de urgéncia porque ha, em todos nés, a consciéncia de que esse € um problema que quanto mais
rapido a gente resolver e entregar ap governo os instrumentos de tocar o pré-sal, tanto melhor parao
Brasil”, afirmou Sarney.

O presidente Lula afirmou nesta terca-feira (1/9) que, apesar do caréter de urgéncia do projeto de lei
sobre 0 marco regulatorio do pré-sal, € o Congresso Nacional que definird o seu tempo de tramitacéo.
Ele disse que ndo vai interferir no processo, mas pediu que sua aprovacao sejafeita“o quanto antes’.

O DEM, o0 PSDB e 0 PPS decidiram contra-atacar. Em reunido conjunta feita nesta tercga, as liderancgas
afirmaram que tentaréo obstruir todas as votacdes do plenario e das comissdes da Camara dos Deputados
como forma de protesto pelo pedido de urgéncia constitucional do governo aos quatro projetos de lei.

Segundo o lider do PSDB, José Anibal (SP), a primeira medida serd pedir ao presidente da Camara,
Michel Temer (PMDB-SP), para conversar com o governo sobre a possibilidade de retirar o pedido de
urgéncia na tramitacdo dos projetos. “ Queremos o tempo necessario para discutir melhor as propostas do
marco regulatério do pré-sal. O governo levou quase dois anos discutindo a matéria e quer que o
Congresso vote em 90 dias. 1sso ndo € possivel. A obstrucéo vai até o governo abrir negociacéo sobre a
retirada da urgéncia constitucional”, disse Anibal.

Para o lider do PPS, Fernando Coruja (SC), o Congresso ndo pode votar uma matéria dessa natureza sem
uma ampla discussdo, até mesmo porque a proposta pretende mudar o0 model o de exploracéo do petroleo.
“Esta ficando evidente que o projeto é eleitoreiro. O novo modelo so vai dar frutos |a para 2020. A
urgénciatem que ter umajustificativa, o objetivo ndo pode ser eleitoral”, afirmou Coruja.

O lider do DEM, Ronaldo Caiado (GO), disse gue é “inaceitavel" a Camara ser "atropelada’ pelo
Executivo, que impde aos deputados 45 dias para votar os projetos do pré-sal. Segundo Caiado, a
deciséo dos partidos de oposi¢cdo de obstruir as votagdes deve-se ao fato de nédo ser possivel votar as
matérias em 45 dias porgue ndo da para discuti-las nesse prazo. SO para as comissoes especiais serem
instaladas, s&o necessarios em torno de trés semanas e so ai vao mais de 20 dias, disse o deputado.

“ Estamos preparados para o debate e para a obstrucdo”, afirmou.

Jao lider do PT na Camara, deputado Candido V accarezza (SP), defendeu a manutencéo da urgéncia
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constitucional dos projetos como uma forma de n&o desviar o foco das discussdes da proposta e dar
celeridade a sua votagédo. “ A urgénciaimpede que sejam apensados outros projetos e evita a mudanca de
foco. As atences ficardo voltadas para os projetos do marco regulatorio.” Segundo o petista, a orientagdo
do governo é ndo desfigurar os quatro projetos do pré-sal, embora o governo aceite mudancas do
Congresso gque visem amelhorar os textos, “mas sem alterar o eixo central das propostas’. Em relacéo a
obstrucado deflagrada pelo DEM, PSDB e PPS, o petista afirmou que respeita a decisdo da oposicéo e
considera que ela é legitima. “Essa ndo € aprimeira, sem serd a ultima vez que oposi¢do vai obstruir
votacoes.”

V accarezza informou que ainda ndo esta definida a tramitacdo dos quatro projetos do pré-sal e nem
guantas comissoes especiais serdo criadas para a andlise das matérias. Segundo ele, ja ha certeza de que
pelo menos para dois projetos seréo criadas comissdes especiais. No entanto, em relagao aos outros dois
ainda n&o tem uma defini¢ao.

Devem ser criadas uma comissao especial para analisar o projeto que cria o fundo, uma espécie de caixa
gue captard os recursos oriundos da exploracéo do pré-sal, e outra para analisar o que trata das regras de
exploracdo do petréleo em regime misto com partilha e concesséo.

De acordo com Vaccarezza, ndo esta havendo briga pela relatoria dos projetos. Mas informou que se
tiver quatro relatorias, o seu partido deve ficar com duas delas. Em relacéo aos dois projetos que ja estdo
definidos que seréo analisados por comissdo especial, o lider disse que o PMDB deveraficar com a
relatoria do projeto que trata da partilhae o PT com o do fundo.

Interlocutores dos partidos da base governista dizem que o caso o PT fique com duas relatorias devera
indicar para os postos os deputados Arlindo Chinaglia (SP), ex-presidente da Camara, e o deputado
Antonio Palocci (SP), ex-ministro da Fazenda, por serem parlamentares de grande projecéo.

Esses interlocutores déo como certa a escolha do lider do PM DB, deputado Henrique Eduardo Alves
(RN), como relator do projeto que criaregras de exploragdo com regime misto de partilha e concesséo.
Caso hagja quatro comissdes especiais, 0 PMDB podera abrir m&o da segunda relatoria para um deputado
de partido da base aliada.

Em relacéo as presidéncias das comissies especiais, caberd ao presidente da Camara, ouvindo os lideres
partidarios, definir 0s nomes que vao ocupar esses cargos.

Barreira constitucional

A distribuicdo de royalties para estados e municipios produtores esté fixada na Constituicéo Federal e,
por isso, ndo cabe ao Congresso Nacional mudar essa condicéo, pois as regides produtoras tém dominio
sobre o que fazer com o dinheiro. A opinido € do advogado Jorge Folena, do Instituto dos Advogados
Brasileiros e da Sociedade Brasileira de Geografia. A proposta do governo federal foi de que todos os
estados e municipios participassem da distribuicéo dos royalties, sem privilégios aos produtores. Diante
daresisténcia de alguns governadores, o presidente Lula recuou e decidiu beneficiar no projeto estados
onde as reservas estdo localizadas.

A regra constitucional, conforme Folena, procura compensar os estados que recebem os derivados de
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petréleo pela perda de receita porque, pela Constituicdo, ndo podem cobrar Imposto sobre Circulagéo de
Mercadorias e Servigos (ICMYS).

| mpacto ambiental

A exploracdo da camada pré-sal vai liberar pelo menos trés vezes mais gas carbénico que a camada pos-
sal, de acordo com o ministro do Meio Ambiente, Carlos Minc. No entanto, 0 ministro afirmou que,
“apesar de significativas’, as emissdes el evadas ndo inviabilizam a exploracéo das novas reservas. Os
textos enviados ao Congresso Nacional pelo Executivo ndo preveem nenhum tipo de esforgo adicional
para aumentar o controle de emissies de efeito estufa.

A saida, segundo Minc, é o desenvolvimento de tecnol ogias para garantir que o carbono do pré-sal ndo
chegue aatmosfera. A mais cogitada e ja em estudo pela Petrobras é a captura e armazenamento de
carbono (CCS, nasiglaem inglés). Em linhas gerais, 0 mecanismo permite retirar o carbono e “enterréa-
lo”.

Na mé&o dos parlamentares

Os projetos de lei que instituem a exploracdo de petréleo na camada do pré-sal foram publicados no
Diério Oficial da Uni&o destaterca. Os quatro projetos encaminhados pelo governo ao Congresso
Nacional alteram alegislacdo atual que regulamenta a politica energética nacional e as atividades
referentes ao monopdlio do petroleo.

A primeira proposta muda o sistema de exploracéo e producdo de petroleo, gas natural e outros
hidrocarbonetos fluidos para o regime de partilha, quando o produto extraido € dividido entre o governo
e aempresa responsavel pela exploragéo. Atualmente, vigora o sistema de concessao, em que a empresa
exploradora paga royalties sobre o produto extraido.

O segundo projeto autoriza a criagéo da empresa publica denominada Empresa Brasileira de
Administracdo de Petrdleo e Gas Natural S.A. (Petro-sal), que vai administrar a exploracdo do petroleo.
O terceiro projeto cria o Fundo Socia (FS), para onde iréo os recursos obtidos pelo governo na
exploracdo do pré-sal. Os rendimentos desse fundo vao financiar projetos sociais, ambientais e

tecnol Ggicos.

O quarto projeto autoriza a Unido atransferir os direitos de exploracéo para a Petrobras, em troca de
pagamento em dinheiro ou titulos publicos. Na mensagem encaminhada ao Congresso, o governo propde
a0 Senado autorizacdo para contratar operacao de crédito externo entre a Companhia de Saneamento
Basico do Estado de S&o Paulo (Sabesp) e o Banco Internacional para Reconstrucéo e Desenvolvimento
(Bird) parafinanciar parcialmente o Programa de Saneamento Ambiental dos Mananciais do Alto Tieté
(Programa Mananciais).

Custo da exploracéo

O presidente Lula disse ndo estar preocupado com a descoberta de pogos secos no pré-sal. Segundo ele,
as informagdes existentes até 0 momento sobre as reservas “ sdo as melhores possiveis’. “ SO para vocé
ter umaideia, na Bacia de Campos, foram perfurados 13 pocos e todos eles tém 100% de possibilidade
de serem economicamente muito rentaveis para o Brasil, para a Petrobras e para os brasileiros.” As
afirmagdes foram feitas em entrevista coletiva, depois do encerramento de encontro de empresarios
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brasileiros e alemaes, em Vitdria, no Espirito Santo.

A exploracdo do petroleo da camada pré-sal deve exigir da Petrobras, nos préximos cinco anos, um
investimento adicional de cercade US$ 10 bilhGes, além do orcamento previsto para o periodo, que € de
US$ 30 bilhdes. A informacdo foi dada pelo diretor financeiro da estatal, Almir Barbassa. “N&o temos
uma estimativa pronta, mas esses cinco bilhdes [de barris de petrdleo que seréo destinados pela Uni&o a
estatal, sem licitacdo] devem representar mais cerca de 30% do nosso orcamento, ou seja, mais US$ 10
bilhdes’, afirmou Barbassa.

De acordo com o diretor, 0 montante ndo tem um impacto significativo nos proximos anos. No futuro,
avaliou, a empresa tera condicdes de estimar mais claramente os custos da nova producéo do pré-sal. “O
impacto maior vira no futuro, quando teremos uma producéo muito diferente da de hoje, com um fluxo
de caixa maior, um rebalanceamento do conjunto de projetos. O pré-sal ganha mais peso No NOSso
portfdlio, enquanto as demais &reas comecam adiminuir.”

Segundo Barbassa, a Petrobras deve fazer uma capitalizacdo para financiar exploragéo assim que o
Congresso Nacional aprovar o novo marco regulatério do setor, enviado pelo governo, em regime de
urgéncia. “Vamos trabal har para ficarmos prontos para a capitalizacdo, tdo logo tenhamos a lei
aprovada’, disse. Ele informou que a operacdo pode ser feita em até menos de um més’ apds a
aprovagao do projeto.

Privilégio estatal

O presidente da Petrobras, José Sérgio Gabrielli, rebateu criticas sobre a participacdo do Estado na
exploracéo do pré-sal e defendeu o novo marco regulatorio do setor enviado pelo Executivo ao
Congresso Nacional. Pela proposta, a Petrobras sera a Unica operadora dos blocos abaixo da camada de
sal. "N&o tem menos transparéncia. Havera um processo licitatério em que as empresas vao licitar a
maior participacao do lucro que vdo dar a Uni&o", afirmou em relagdo ao modelo e partilha, no qual a
empresa contratada empreendera por sua conta as operagdes exploratorias e sera reembol sada pelo
governo com 6leo e gas.

Para Gabrielle, o fato de o Estado aumentar a sua presenca na gestéo e no ritmo de desenvolvimento das
atividades na érea de petroleo € um fendmeno que esta acontecendo no mundo inteiro. "Hoje, estamos
vivendo uma situacéo de que o futuro apresenta uma grande possibilidade de escassez de petrdleo. Ter
acesso a reservas é um problema que interessa a todos os governos. Os estados produtores tentaréo
extrair o maximo possivel darenda petrolifera. Quem pensar que o livre mercado vai determinar
decisdes de investimentos esta em horizonte equivocado”, completou.

Gabrielle também defendeu a participacdo da Petrobras na exploracéo do 6leo abaixo da camada de sal,
devido a capacidade de financiamento da empresa e, principa mente, ao acimulo tecnol égico na
extragdo do 0leo em éguas profundas. Além disso, ressaltou que a estatal pode influenciar a cadeia
produtiva do petréleo no pais. "Somos, no mercado de aguas profundas, 0 maior comprador do mundo
de equipamentos e sistemas importantes. Dessa maneira, teremos um valor de escala gigantesco, que
seria uma irresponsabilidade empresarial e nacional se ndo usassemos como poder de barganha para
viabilizar a expansdo da capacidade protutiva da cadeia de forncedores no Brasil”, ressaltou.
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José Sergio Gabrielli também disse que as oscilagcdes das acdes da estatal nesta segunda (31/8), diaem
gue as regras da exploracéo foram divulgadas, ndo estavam relacionadas ao envio do projeto de lei do
novo marco regulatério do pré-sal pelo governo ao Congresso Nacional. De acordo com o presidente da
empresa, a queda nas acbes é normal diante do anuincio de alguma capitalizacdo, que serd necessaria
para financiar a exploracdo de 5 bilhdes de barris do pré-sal, transferidos pelo Uni&o a Petrobras, como
consta do novo marco regulatorio.

“A grande queda ocorreu antes do anuncio”, disse Gabrielli, ao rebater arelacéo entre as cotacOes das
acoes e a apresentacdo do projeto de lei. Segundo Gabrielli, até o fim da manha de hoje, as acdes
mostraram recuperacdo, em alta, “com trés upgrades da Petrobras no relatorio de analistas’, informou.
“A quedatem muito aver com que aconteceu na China no dia anterior e com o preco do petroleo”,
explicou. “As agoes hoje estéo em alta. Entéo, ndo posso acreditar nessa suposi¢ao de que o mercado
reagiu negativamente.”
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